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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL N. 0121175-
61.2012.815.2001 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1ºS APELANTES: Cláudia Melo da Costa e outros
ADVOGADAS: Ana Cristina Henrique de Sousa e Silva e outra
2º APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Renovato Ferreira de Souza Junior
APELADO: Os mesmos
REMETENTE: Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital

 

1ª APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  1)
PENSIONISTA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO.  PAGAMENTO  ANTECIPADO  EM
NOVEMBRO  DE  2008,  SEM  CONSIDERAR  O  AUMENTO
CONFERIDO EM DEZEMBRO DO MESMO ANO. PRETENSÃO À
DIFERENÇA  DEVIDA.  AUTORA  EXCLUÍDA  DA  LIDE  SOB  O
FUNDAMENTO DE SER PENSIONISTA E DE A AÇÃO TER SIDO
MANEJADA  EM  FACE  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
IMPOSSIBILIDADE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  AD CAUSAM  DO
ESTADO.  2) CAUSA MADURA. ENFRENTAMENTO DO MÉRITO.
INTELECÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO CPC. 3) PROVIMENTO DO
APELO.
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1. TJPB: “A PBPREV é uma autarquia de direito público, tendo
sido constituída pelo Poder Público Estadual para a prestação
de serviços públicos, sendo vinculada à Secretaria Estadual de
Administração, conforme dispõe o art. 12 da Lei n. 7.517/2003.
Sendo  assim,  o  Poder  Público,  além  de  criar  a  referida
instituição, ainda é seu mantenedor. Diante disso, o Estado da
Paraíba  é parte  legítima para  figurar  na presente demanda”.
(TJPB.  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível  n.  0050061-
28.2013.815.2001.  Relator:  Desembargador  Leandro  dos
Santos. Data do Julgamento: 30/03/2015).

2. A norma adjetiva prevê a possibilidade do julgamento, pelo
Juízo  ad  quem,  do  mérito  da  demanda  extinta
equivocadamente no primeiro grau (art. 515, § 3º, do CPC), se
a  causa  versar  questão  exclusivamente  de  direito  e  houver
substrato probatório suficiente para julgar-se seu mérito. 

3. Provimento do apelo.

REEXAME NECESSÁRIO E 2ª APELAÇÃO CÍVEL. 1)  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.  PAGAMENTO ANTECIPADO EM
NOVEMBRO  DE  2008,  SEM  CONSIDERAR  O  AUMENTO
CONFERIDO EM DEZEMBRO DO MESMO ANO. PRETENSÃO À
DIFERENÇA DEVIDA. ACOLHIMENTO.  2) APLICAÇÃO DO ART.
59 DA LEI COMPLEMENTAR N. 58/2003.  3) DESPROVIMENTO
DA SEGUNDA APELAÇÃO E DO REEXAME NECESSÁRIO.

1. “Na hipótese de pagamento antecipado, se o valor recebido
pelo servidor a título de décimo terceiro salário, em razão de
eventual aumento salarial, não corresponder àquele que faria
jus  no  mês  de  dezembro  do  ano  respectivo,  o  mesmo tem
direito à diferença entre remuneração paga e a efetivamente
devida”. (TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível n. 0127611-
36.2012.815.2001,  Decisão  Monocrática,  Relator:  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  julgado  em 03  de
outubro de 2014).

2. Consoante o  art.  59 da  Lei  Complementar  n.  58/2003,  a
gratificação natalina  corresponde a  1/12 (um doze  avos)  da
remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro,
por mês de exercício no respectivo ano.

3. Desprovimento do segundo apelo e do reexame necessário. 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar
provimento à primeira apelação e desprover o segundo apelo
e o reexame necessário.

Trata-se de reexame necessário e de apelações cíveis  contra
sentença (f. 126/131) do Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital  que, nos autos da ação ordinária de cobrança,
ajuizada por CLÁUDIA MELO DA COSTA e OUTROS em face do ESTADO
DA  PARAÍBA,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,  para
condenar o réu no pagamento da diferença da gratificação natalina (13º
salário)  entre  os  valores  pagos  e  os  devidos,  referente  ao  mês  de
dezembro de 2008, devidamente atualizado pela TR, com juros de mora
de 0,5% (meio por cento), a partir da citação, até a data de 30 de junho
de 2009, e a partir desta, com atualização monetária e compensação de
mora, pelos índices oficiais de remuneração básica, e juros aplicados à
caderneta de poupança, nos termos da regra instituída pelo art. 5º da Lei
Federal  n.  11.960/2009,  além  de  condenação  em  verba  honorária  na
ordem de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, considerando o
preceituado pelo § 4º do art. 20 do CPC. O Juiz a quo decidiu, ainda, pela
exclusão da postulante Cláudia Melo da Costa, em face de sua condição de
pensionista, e a demanda ter sido proposta contra o Estado da Paraíba.

A primeira apelante, CLÁUDIA MELO COSTA, em suas razões
recursais (f. 134/139), argumenta a impossibilidade de sua exclusão da
lide, pois, embora seja pensionista, o Estado é parte legítima para realizar
o pagamento das diferenças postuladas. Pugna, ao final, pela reforma da
sentença nesse aspecto, com a condenação do promovido ao pagamento
da diferença da gratificação natalina (13º salário), referente ao mês de
dezembro de 2008, bem como ao pagamento das custas e honorários
advocatícios (20% sobre o valor da condenação).

O segundo apelante, ESTADO DA PARAÍBA, postula a reforma
da sentença, sob a premissa da aplicabilidade, in casu, da Lei Federal n.
8.880/94, que prevê que, em casos de antecipação de férias e de décimo
terceiro  salário,  o  valor  a  ser  considerado  é  o  da  data  do  efetivo
pagamento.

Contrarrazões pelos autores, às f. 147/155.
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O  demandado  não  apresentou  resposta  ao  apelo  dos
promoventes (certidão de f. 162).

Os  autos  aportaram  nesta  instância  também  por  força  do
reexame necessário.

A Procuradoria  de Justiça  ofertou  parecer,  sem manifestação
quanto ao mérito do recurso (f. 168/171).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
     Relator

1ª APELAÇÃO (autores):

CLÁUDIA MELO COSTA, ora apelante, ajuizou ação ordinária de
cobrança  em face  do  Estado  da  Paraíba,  sob a  alegação  de  que  este
efetuou, antecipadamente, o pagamento do décimo terceiro salário do
ano de 2008, sem considerar o aumento concedido no mês de dezembro
do referido ano, postulando a diferença do que fora pago a menor. 

O Juiz de base, na sentença hostilizada, excluiu a apelante da
lide por ser ela pensionista, e a ação ter sido movida contra o Estado da
Paraíba, mas seguindo em relação aos demais promoventes.

Não assiste razão ao Juiz  ad quem. Apesar de a PBPREV ser
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, cuja função
primordial reside em gerir o sistema de Previdência Social dos Servidores
do  Estado  da  Paraíba,  administrando  e  concedendo  aposentadorias  e
pensões, isso não significa que o Estado da Paraíba não possua vinculação
com a referida autarquia previdenciária. 

A propósito, este Tribunal de Justiça já assentou que:

A PBPREV é uma autarquia de direito público, tendo sido constituída
pelo Poder Público Estadual para a prestação de serviços públicos,
sendo vinculada à Secretaria  Estadual  de Administração,  conforme
dispõe o art. 12 da Lei nº 7.517/2003. Sendo assim, o Poder Público,
além de criar a referida instituição, ainda é seu mantenedor. Diante
disso, o Estado da Paraíba é parte legítima para figurar na presente
demanda.1 

1 Remessa Necessária e Apelação Cível n. 0050061-28.2013.815.2001. Relator: Des. Leandro dos Santos. Data
do Julgamento: 30/03/2015.
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Assim,  o  apelo  da autora  deve ser  provido,  uma vez  que é
incabível sua exclusão da demanda, sob o propalado argumento, sendo
imperiosa a anulação da sentença nesse ponto.

Nesse  contexto,  a  norma  adjetiva  prevê  a  possibilidade  do
julgamento,  pelo  Juízo  ad  quem,  do  mérito  da  demanda  extinta
equivocadamente no primeiro grau (art. 515, § 3º, do CPC), se a causa
versar  sobre  questão  exclusivamente  de  direito  e  houver  substrato
probatório suficiente para julgar-se seu mérito.

Dessa  forma,  entendo  preenchidos  os  requisitos  acima
mencionados, razão pela qual deixo para julgar o mérito do recurso
da  apelante  em  conjunto  com  o  da  apelação  interposta  pelo
Estado da Paraíba e com o reexame necessário, por tratar-se de
matéria similar. 

2ª APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO: 

Tendo em vista a similitude da matéria tratada na  remessa
oficial  e  nas  apelações,  examino-as  de  modo  concomitante,  em
atendimento ao critério da celeridade processual.

A controvérsia dos autos diz respeito ao pagamento a menor do
décimo terceiro salário referente ao ano de 2008. 

Os  autores  aduziram  que  o  Estado  da  Paraíba  efetuou  o
pagamento do décimo terceiro salário do ano de 2008 sem considerar o
aumento  concedido  à  categoria  em  dezembro  desse  mesmo  ano.
Postularam a condenação do Estado na obrigação de pagar  os valores
correspondentes à diferença do 13º (décimo terceiro) salário, referente ao
exercício de 2008.  

O  décimo  terceiro  salário  é  direito  constitucionalmente
assegurado aos trabalhadores em geral,  consoante previsão contida no
art. 7º, VIII, da Lei Maior, o que inclui os servidores públicos, por força da
norma prevista no art. 39, § 3º, da Constituição Federal.

O  valor  do  décimo  terceiro  salário  devido  aos  servidores
públicos  estaduais  é  regulamentado pelo  art.  29 da Lei  Complementar
Estadual  n.  58/2003,  o  qual  dispõe  que  “a  gratificação  natalina
corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer
jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano”.

A Lei Complementar Estadual n. 85/2008, que dispõe sobre a
Lei Orgânica e o Estatuto da Polícia Civil da Paraíba, também prevê, em
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seu art.  87, que “a gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze
avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por
mês de exercício no respectivo ano.”

A  Administração  Pública  pode  realizar  o  pagamento  da
gratificação natalina (13º salário) antecipadamente aos seus servidores.
No  entanto  deve  observar  a  remuneração  correspondente  ao  mês  de
dezembro  do  ano  respectivo,  considerando  eventual  aumento  salarial
concedido ao servidor, conforme disciplina a legislação estadual.

Ao contrário do que sustenta o Estado da Paraíba, não se aplica
ao caso dos autos  a  Lei  Federal  n.  8.880/94,  porquanto os servidores
públicos estaduais estão sujeitos ao seu Estatuto.

Destarte,  “na hipótese de pagamento antecipado,  se o valor
recebido pelo servidor a título de décimo terceiro salário, em razão de
eventual aumento salarial, não corresponder àquele que faria jus no mês
de dezembro do ano respectivo, o mesmo tem direito à diferença entre
remuneração paga e a efetivamente devida”.2 

O Estado da Paraíba, ao efetuar o pagamento antecipado do
décimo  terceiro  salário  aos  promoventes,  deveria  ter  considerado  o
aumento salarial  concedido em favor da categoria integrante da Polícia
Civil, com implantação da segunda parcela no mês de dezembro de 2008,
pelo que, não o fazendo, agiu em desconformidade com as disposições da
Lei Complementar Estadual n. 58/2003. 

Eis precedentes desta Corte de Justiça sobre o tema:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO - Remessa necessária e
Apelação  cível  –  Ação  de  cobrança  –  Procedência  da  pretensão
deduzida  -  Servidor  público  estadual  –  Regime  jurídico
estatutário – Décimo terceiro – Antecipação do pagamento –
Pretensão  à  diferença  do  valor  pago  a  menor  –  Aumento
salarial  ocorrido  no  mês  de  dezembro  –  Dever  da
Administração em observar a majoração – Intelecção do art.
59 da LC nº 58/2003 – Valores devidos – Pleito de minoração dos
honorários – Aplicação razoável na instância “a quo” - Manutenção da
sentença – Desprovimento. - Conforme intelecção do art. 59 da
Lei  Complementar  Estadual  nº  58/2003,  o  pagamento  da
gratificação  natalina  deve  ser  efetuado  com  base  na
remuneração  do  mês  de  dezembro,  de  modo  que,  se  o
pagamento  for  baseado  em  mês  diverso  daquele  e  isso
importar em prejuízo financeiro ao servidor, terá ele direito a

2 TJPB,  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  n.  0127611-36.2012.815.2001,  Decisão  Monocrática,  Relator
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, julgado em 03 de outubro de 2014.
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receber a diferença. - Posto que o juiz  “a quo”  fixou o valor dos
honorários  advocatícios  com  base  nos  critérios  de  valoração
delineados na lei processual civil (art. 20) e de acordo com o seu livre
convencimento,  avaliando  o  trabalho  e  o  esforço  do  causídico  e
determinando uma quantia que compensasse sua labuta, deve ser
mantida a importância arbitrada.3 

 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  13º  SALÁRIO.
PAGAMENTO NO MÊS DE NOVEMBRO. AUMENTO CONCEDIDO
EM  DEZEMBRO.  DIFERENÇA  DEVIDA.  ART.  59  DA  LEI  Nº
58/2003.  CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS.
APLICAÇÃO  DA  LEI  Nº  11.960/2009.  HONORÁRIOS  MANTIDOS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.  Segundo dispõe
o  art.  59  da  Lei  complementar  nº  58/03,  a  gratificação
natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração
a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de
exercício  no  respectivo  ano.  Eventual  antecipação  do
pagamento da gratificação natalina para o mês de novembro,
implica  no  pagamento  das  diferenças  decorrentes  do
aumento salarial dos servidores no mês de dezembro. [...].4 

Isso posto: 

a)  dou  provimento  à  primeira  apelação,  para  anular  a
sentença na parte que excluiu da lide a autora CLÁUDIA MELO
COSTA,  e  julgar  procedente  o  pedido  formulado  na  inicial,
condenando  o  promovido  (ESTADO  DA  PARAIBA)  ao
pagamento da diferença da gratificação natalina (13º salário)
entre  os  valores  pagos  e  os  devidos,  referente  ao  mês  de
dezembro de 2008;

b)  nego  provimento  à segunda  apelação (ESTADO  DA
PARAÍBA) e ao reexame necessário. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA

3 TJPB.  Remessa Oficial  e Apelação Cível  n. 0045477-15.2013.815.2001.  Relator:  Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Data do Julgamento: 28/07/2015.
4 TJPB; Rec.  0083166-30.2012.815.2001; Terceira  Câmara Especializada Cível;  Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 09/06/2014.
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DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 22
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                          Relator
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